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Resumo 

 

Este trabalho tem como objetivo elaborar um modelo de consulta de acompanhamento 

farmacêutico orientada para a monitorização de parâmetros relacionados com a medicação, 

nomeadamente na obtenção de dados sobre os erros de prescrição, nível de adesão e 

monitorização da terapêutica com identificação de efeitos secundários. 

Outro objetivo será a realização de um estudo piloto para avaliar a sua aplicabilidade. 

Para realizar o estudo foram desenvolvidas duas aplicações, uma para a deteção de erros de 

prescrição e a outra para a monitorização dos efeitos secundários. 

Das 397 prescrições médicas em estudo, 23 conduziram a erros de prescrição, ou seja, 5,8%. 

Dos 51 doentes avaliados sobre a adesão à terapêutica, obtiveram-se 11 questionários 

positivos, ou seja doentes que revelaram baixa adesão à terapêutica e 40 questionários 

negativos, ou seja indicadores de uma boa adesão à terapêutica prescrita. 

A aplicação desenvolvida para avaliação dos efeitos secundários revelou ser de grande 

utilidade. 

A implementação do estudo piloto na prática clínica diária do atendimento/consulta 

farmacêutica de doentes oncológicos em regime de ambulatório, revelou que as aplicações 

desenvolvidas são instrumentos de trabalho muito úteis e de fácil implementação. 

 

 

 

 

Palavras chave: Antineoplásicos, cuidados farmacêuticos, erro de medicação, adesão à 

terapêutica e efeitos secundários.  

 

 

 



Abstract 

 

This work aims to develop a model of follow-up monitoring of medication-related 

parameters oriented for the pharmacist, to obtain data on prescription errors, level of 

adherence and monitoring of therapy with identification of side effects. 

Another objective is to conduct a pilot study to evaluate the applicability of the model. 

For this project were developed two work instruments, one for evaluation of the 

prescriptions errors and the other for evaluation of side effects. 

Of the 397 medical prescriptions studied, 23 led to prescription errors, that is, 5.8%. 

Of the 51 patients assessed on therapy adherence, 11 questionnaires were positive, that is, 

patients who have revealed low therapy adherence, and 40 questionnaires were negative, 

that is indicators of a good therapy adherence. 

The developed application developed for the evaluation of the side effects proved to be very 

useful. 

The implementation of the pilot study in daily clinical practice of pharmaceutical care of 

cancer patients in outpatient regime, revealed that applications developed model reveled to 

be very useful working instruments and easy to implementation. 

 

 

 

 

Keywords: Antineoplastic agents, pharmaceutical care, medication error, therapy 

adherence and adverse effects. 
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1. Introdução 

 

A evolução do panorama da Oncologia em Portugal e no mundo tem colocado desafios 

crescentes aos sistemas de saúde. Por um lado, as alterações na estrutura da pirâmide 

populacional e as alterações de estilos de vida têm conduzido a um aumento muito 

significativo de novos casos de cancro, por outro lado, o desenvolvimento científico e o 

empenhamento dos profissionais tem originado uma nova população de doentes 

oncológicos, os sobreviventes do cancro, com problemas clínicos e sociais particulares. 

(DGS, 2014) 

Sendo a oncologia caracterizada por ser multiprofissional e integrativa na sua prática clínica, 

a qualidade do seu tratamento define-se pela criação de um plano terapêutico individualizado 

para cada doente, a ser cumprido por todos os intervenientes do processo. (LUZ, 2013) 

No que diz respeito à actividade do farmacêutico hospitalar, esta implica uma intervenção 

profissional num conjunto de práticas relacionadas com medicamentos de alto risco e 

estreita margem terapêutica específicos de ambiente hospiotalar. (LOPES, 2014) 

 

1.1. Antineoplásicos 

 

A oncologia é uma especialidade médica que se dedica ao estudo dos tumores, ou seja o 

cancro, que é o nome dado a um conjunto de doenças que têm em comum o crescimento 

desordenado (maligno) de células que invadem os tecidos e órgãos, podendo espalhar-se 

(metástases) para outras regiões do organismo. (ALMEIDA, (2004)) 

A utilização de medicamentos no tratamento do cancro, envolve a administração de 

antineoplásicos endovenosos ou orais, destinados a destruir as células afetadas e/ou impedir 

o aparecimento de novas células cancerígenas, lesando o menos possível as células sãs.  

Atualmente, a estratégia terapêutica para doentes com cancro é altamente individualizada e 

inclui uma variedade de fármacos com diferentes mecanismos farmacológicos e alvos 

terapêuticos.  

Os antineoplásicos orais, cedidos em regime de ambulatório, permitem ao doente iniciar, ou 

continuar, o plano terapêutico fora do ambiente hospitalar, proporcionando qualidade de 

vida aos doentes que não toleram regimes terapêuticos mais agressivos, como os 
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antineoplásicos endovenosos, geralmente associados a maior toxicidade, deslocações mais 

frequentes ao hospital, maiores custos de deslocação, alterações psicológicas e mais 

desconforto e ansiedade nos doentes. (CIRCULAR, 01/CD/2012) 

Os antineoplásicos orais normalmente requerem administração prolongada, que pode durar 

meses ou até anos. Esta administração diária de longa duração torna-se um desafio crítico 

para muitos doentes. (FOULON, et al., 2011)  

Contudo, quer os antineoplásicos endovenosos quer os orais estão associados a graves 

efeitos secundários, tratamentos de longo prazo e monitorização intensa, existindo uma 

necessidade crescente de estratégias de suporte que previnam ou que amenizem a 

toxicidade induzida pelos medicamentos. Assim, a terapêutica de suporte compreende um 

conjunto de medidas empregues no tratamento de complicações clínicas como a toxicidade 

hematológica, as náuseas e vómitos, a mucosite, a diarreia e obstipação, a doença óssea e a 

dor, entre outras. 

Os cuidados de suporte em oncologia assumem um papel de estrema importância na 

prevenção e gestão da segurança e efetividade do tratamento. Permitem aliviar sintomas, 

prevenir complicações e reduzir manifestação de toxicidade do tratamento citotóxico o que 

condiciona o benefício terapêutico e a aceitação da doença e inclusive o prognóstico. 

(ROSADO, 2014) 

 

1.2. Cuidados farmacêuticos em oncologia 

 

O conceito de Farmácia Clínica, apesar de mais abrangente, tem sido substituído em parte 

pelo conceito de, “ Cuidados Farmacêuticos” ou em inglês “ Pharmaceutical Care”. O 

conceito de Farmácia clínica foi definido pelo American College of Clinical Pharmacy, como 

“Uma disciplina das ciências da saúde na qual os farmacêuticos proporcionam cuidados aos doentes 

para otimizar a terapêutica farmacológica e promover a saúde, bem-estar e prevenção de doenças. 

A prática da farmácia clínica abraça a filosofia da atenção farmacêutica combinando uma 

orientação solidária com os conhecimentos terapêuticos especializados, a experiência e o saber, com 

o fim de assegurar os melhores resultados para os doentes. Como disciplina, a farmácia clínica 

também tem a obrigação de contribuir para gerar novos conhecimentos para o desenvolvimento da 

saúde e da qualidade de vida”. (AMERICAN COLLEGE, 2008) 
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O conceito, de “Cuidados Farmacêuticos”, internacionalmente aceite, é o estabelecido por 

Hepler & Strand (1990). Cuidados Farmcêuticos “é a provisão responsável do tratamento 

farmacológico com o objetivo de alcançar resultados satisfatórios na saúde, melhorando a qualidade 

de vida do doente. Estes resultados são (1) a cura da doença (2) a eliminação ou redução dos 

sintomas (3) a contenção ou abrandamento da doença ou (4) a prevenção dos sintomas ou da 

doença”. (HEPLER, et al., 1990) 

A Farmácia Clínica tem-se desenvolvido, com especial relevância nos hospitais, onde a 

relação com o médico e os outros profissionais de saúde é muito mais intensa e onde o 

farmacêutico tem fácil acesso aos dados clínicos dos doentes. Com esta filosofia de prática 

profissional, os farmacêuticos hospitalares alcançaram vários objetivos:  

 Alterar o conceito que se tinha da farmácia hospitalar até aos anos sessenta, em que 

se considerava que a farmácia hospitalar era o armazém a partir do qual se 

distribuíam os medicamentos que os médicos prescreviam, com muito pouca ou 

nenhuma intervenção profissional do farmacêutico;  

 Integrar-se na prática clínica como um dos profissionais capazes de contribuir com os 

seus conhecimentos para melhorar o nível e qualidade assistencial dos doentes 

hospitalizados;  

 O reconhecimento por parte dos demais profissionais da equipa de saúde de que o 

farmacêutico hospitalar é um profissional habilitado numa área de conhecimento 

específico e que é útil para apoiar e intervir nos processos de tomada de decisões em 

farmacoterapia;  

 O reconhecimento da sua atividade como farmacêuticos hospitalares pelas 

autoridades de saúde nacionais, o que se irá refletir na legislação farmacêutica tanto 

de cada Estado como de outras Comunidades Internacionais. (BONAL., et al., 2002) 

Assim, a visão do farmacêutico hospitalar, passou de uma atuação unicamente centrada no 

medicamento para uma dimensão tripla que aborda o medicamento, o processo fármaco-

terapêutico de melhoria da segurança no uso dos medicamentos e a atividade clínica 

corresponsável com o resto da equipa de saúde para a melhoria de resultados clínicos, 

humanísticos e económicos. (BERMEJO, et al., 2015) 

O principal objetivo dos cuidados farmacêuticos é melhorar a qualidade da assistência ao 

doente, garantindo a terapêutica mais idónea, incluindo o conceito de corresponsabilidade 

do farmacêutico com os resultados do doente. Foi assim, definido o conceito de intervenção 

farmacêutica para denominar todas as ações nas quais o farmacêutico participa ativamente na 
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tomada de decisões, na terapêutica dos doentes e também na avaliação dos resultados. Esta 

avaliação é o ponto inovador e diferenciador de outras denominações dadas às atuações do 

farmacêutico. (CLOPÉS, 2002) 

A oncologia é uma área clínica que beneficia claramente do desenvolvimento de um plano de 

cuidados farmacêuticos desde o primeiro ciclo de quimioterapia, melhorando a segurança e 

os resultados terapêuticos e consequentemente a qualidade de vida do doente oncológico. 

(ROSADO, 2014) 

 

1.3. O atendimento/consulta farmacêutica em ambulatório hospitalar 

 

Em Portugal, os Serviços Farmacêuticos Hospitalares do Serviço Nacional de Saúde (SNS), 

procedem à cedência de medicamentos para utilização em regime de ambulatório. Nos 

últimos anos, esta cedência adquiriu particular relevância e complexidade por vários motivos: 

 O número cada vez maior de doentes a quem são dispensados medicamentos para 

administração no domicílio. 

 Um número cada vez maior de medicamentos que permitem ao doente iniciar, ou 

continuar, o plano terapêutico fora do ambiente hospitalar. 

 A existência de medicamentos com margens terapêuticas estreitas que exigem uma 

monitorização frequente. 

 A existência de medicamentos que requerem autorização das Comissões de Farmácia 

e Terapêutica e dos Conselhos de Administração Hospitalares para a sua cedência. 

 A existência de medicamentos que carecem de Autorização de Utilização Excecional 

(AUE) ou de Autorização de comercialização de medicamentos sem autorização ou 

registos válido em Portugal (SAR) a conceder pela Autoridade Nacional do 

Medicamento e dos Produtos de Saúde, INFARMED, I.P. ao abrigo do disposto nos 

artigos 92º e 93º do decreto-lei nº 176/2006 de 30 de Agosto, observados os 

requisitos e condições definidas no regulamento aprovado pela Deliberação n.º 

76/CA/2015 em 18 de junho de 2015. (DELIBERAÇÂO/1546, 2015) 

 A existência de medicamentos que carecem de autorização concedida pelo 

INFARMED, a cada doente específico, inseridos no programa de acesso precoce a 

medicamentos ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 92.º do Decreto-Lei nº 

176/2006 de 30 de Agosto, na sua redação atual, cujos termos e procedimentos de 
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autorização estão definidos na Deliberação n.º 139/CD/2014 do INFARMED. 

(DELIBERAÇÂO/139/CD, 2015)  

 A existência de novas alternativas terapêuticas, fruto dos avanços científicos que 

originam um grande número de medicamentos classificados com triângulo invertido, 

«▼» e que por isso, se encontram em monitorização adicional, ou seja, o símbolo 

funciona como um lembrete da necessidade de notificar qualquer suspeita de efeitos 

secundários, quer porque o medicamento é novo, quer porque existe uma 

necessidade específica de se obter mais informação acerca da sua segurança a longo 

prazo. (INFARMED, 2014) 

 O aumento dos encargos económicos associados aos planos terapêuticos instituídos, 

com impacto nos orçamentos hospitalares sempre limitados para as necessidades em 

saúde. 

Neste contexto, a atividade do farmacêutico hospitalar implica uma intervenção profissional 

num conjunto de práticas relacionadas com medicamentos de alto risco, específicos de 

ambiente hospitalar. 

Assim, surgiu a necessidade de uma maior harmonização das normas e procedimentos 

associados ao ato de cedência, nomeadamente quanto ao período de cedência de 

medicamentos, à informação prestada ao doente e ao seu respetivo registo e ainda às 

condições em que se procede ao ato de dispensa ou à consulta farmacêutica. (CIRCULAR, 

01/CD/2012) 

De acordo com o Despacho nº 13382/2012, de 12 de Outubro de 2012, a Autoridade 

Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde I.P. (INFARMED), elaborou a circular 

normativa nº 01/CD/2012 de 30/11/2012, com a descrição dos “Procedimentos de cedência 

de medicamentos no ambulatório hospitalar” nos Serviços Farmacêuticos de todos os 

hospitais do SNS. 

Estas normas contemplam requisitos a observar pelos sistemas de informação 

implementados nos Serviços Farmacêuticos, de modo a assegurar: 

1 - Gestão integrada e segura do plano terapêutico do doente; 

2 - Obtenção do perfil fármaco-terapêutico do doente que contemple toda a terapêutica 

prescrita no internamento, no hospital de dia, prescrita e dispensada no hospital em regime 

de ambulatório e prescrita no hospital mas adquirida na Farmácia Comunitária;  
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3 - Faturação automática de toda a medicação cedida em ambulatório; 

4 - Estratégia farmacoterapêutica integrada que englobe o doente, a prescrição médica 

eletrónica e o ato de dispensa de medicamentos/consulta farmacêutica, nomeadamente a 

monitorização da utilização de medicamentos que deve contemplar a monitorização e 

registo das interações, dos efeitos adversos e da adesão à terapêutica (Anexo 1). 

(CIRCULAR, 01/CD/2012) 

O Instituto Português de Oncologia de Coimbra (IPOC) é uma unidade hospitalar que tem 

por missão desenvolver ações nos domínios da prestação de cuidados de saúde, da 

prevenção primária e secundária, da investigação, da formação e ensino oncológico, do 

rastreio oncológico, do registo oncológico e da colaboração na definição e acompanhamento 

de execução da política oncológica nacional. Desde 2014 faz parte do Grupo Hospitalar 

Instituto Português de Oncologia Francisco Gentil, constituído pelos três Institutos de 

Oncologia de Lisboa, Porto e Coimbra. (IPOC, 2016) 

Os Serviços Farmacêuticos do IPOC dispensam aos seus doentes em regime de ambulatório 

os medicamentos a que têm direito para o tratamento da sua doença, através de uma equipa 

de cinco farmacêuticas, em regime de rotatividade, com formação e experiência no 

atendimento de doentes oncológicos num espaço físico constituído por dois postos de 

trabalho. Os procedimentos internos de cedência da terapêutica oncológica foram 

elaborados de modo a, por um lado adaptar as orientações incluídas na circular normativa 

de 30/11/2012, acima descritas, à realidade da nossa atividade farmacêutica diária e às 

necessidades particulares dos nossos doentes e por outro lado implementar as normas 

emitidas pelo Conselho de Administração do IPOC.  

A cedência de cada prescrição médica é efetuada no software de gestão hospitalar – GHAF – 

Gestão Hospitalar Armazém e Farmácia, que abrange todo o circuito do medicamento e de 

prescrição eletrónica, permitindo obter, no que respeita ao atendimento em regime de 

ambulatório, para além do perfil fármaco-terapêutico individualizado de cada doente, 

informações clinicas relevantes para o respetivo atendimento, informações do farmacêutico 

para o médico e vice-versa, construir um diário farmacêutico para cada doente, introduzir 

alertas de prescrição na lista de doentes do dia, observações farmacêuticas de alerta ao 

entrar na área do doente, permitir a monitorização da adesão à terapêutica utilizando um 

questionário pré-definido, e outras informações relacionadas com a gestão do circuito do 

medicamento. 
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Apesar deste sistema de informação ser uma ferramenta de trabalho muito útil na atividade 

farmacêutica diária de ambulatório, o acompanhamento farmacêutico do doente requer um 

conhecimento mais detalhado sobre as necessidades dos doentes relativamente a cada 

medicamento.  

Este trabalho insere-se no âmbito da monitorização da utilização de medicamentos em 

doentes oncológicos e em regime de ambulatório do IPOC, nomeadamente no que diz 

respeito à deteção de erros na receita médica aquando do atendimento, à adesão da 

terapêutica farmacológica prescrita pelos médicos e por fim à identificação de efeitos 

secundários aos medicamentos. 

 

1.4. Erros de Medicação 

 

O National Coordinating Council for Medication Error Reporting and Prevention (NCCMERP), 

define erros de medicação como “qualquer incidente prevenível que pode causar dano ao doente 

ou dar lugar a uma utilização inapropriada dos medicamentos, quando estes estão sob o controlo 

dos profissionais de saúde ou do doente ou do consumidor”. (OTERO, et al., 2002) 

Segundo a Direção-Geral da Saúde, DGS, Erro de Medicação (EM) é qualquer evento 

prevenível que pode culminar no uso inapropriado de medicamentos ou causar dano ao doente, 

colocando em causa a sua segurança. Pode ocorrer ao longo de todo o circuito do medicamento: 

prescrição, transcrição, interpretação, dispensa ou administração. (DGS, 2013)  

A prevenção dos EM é dos objetivos mais críticos de qualquer unidade de saúde, e 

especialmente em oncologia. Os medicamentos antineoplásicos têm margens terapêuticas e 

de segurança mais estreitas que os outros medicamentos. Adicionalmente em quimioterapia, 

a dose e a via de administração podem variar em função do tipo de tumor e do estado da 

doença. (KLOTH, 2010) 

A segurança e os erros de medicação traduzem a necessidade de estudar esta problemática, 

bem como a indispensabilidade de encontrar soluções e criar orientações que contribuam 

para melhoria da segurança do doente. (DGS, 2013) 

O IPOC, no âmbito da promoção da segurança do doente no uso de medicamento, 

implementou algumas medidas das quais se destacam: 



Estudo da implementação de um modelo de consulta farmacêutica no doente oncológico em regime de ambulatório 

___________________________________________________________________________________________ 

 

 

___________________________________________________________________________________________ 

Cristina do Rosário Lago Rodrigues Baeta                                                                                                                    18 

 A norma Q+, intitulada “Promoção da Segurança do Doente - Segurança no Uso do 

Medicamento”, e disponível na intranet para consulta de todo os profissionais de 

saúde da instituição, contém a lista dos medicamentos abrangidos pela designação 

LASA e o reforço de orientações no âmbito da segurança no uso do medicamento. 

Foi elaborada de acordo com a norma nº 020/2014 da DGS, com o assunto 

“Medicamentos com nome ortográfico, fonético ou aspeto semelhante”, onde refere 

que as instituições hospitalares são responsáveis por implementar práticas seguras no 

que respeita aos medicamentos com nome ortográfico e/ou fonético e/ou aspeto 

semelhantes, designados por medicamentos Look-Alike, Sound-Alike (LASA), 

nomeadamente pela elaboração, atualização e divulgação da lista de medicamentos 

LASA, de acordo coma Adenda do Formulário de Medicamentos do IPOC. (Q+, 

2015) 

 Implementação do software HER + que permite não só a notificação e análise interna 

dos incidentes e efeitos adversos como a respetiva exportação para o Sistema 

Nacional Notific@. Esta aplicação também se encontra-se disponível na intranet para 

todos os profissionais de saúde. Foi também elaborado um protocolo com a Unidade 

de Farmacovigilância do Centro para uniformização da notificação dos efeitos 

adversos. Quer o software HER + quer os boletins da Unidade de Farmacovigilância, 

com conteúdos relacionados e alertas de natureza prática, estão disponíveis na 

intranet e acessíveis a todos os profissionais. (IPOC, 2016) 

Um dos parâmetros de avaliação proposto neste trabalho insere-se no âmbito da deteção e 

análise dos erros que se produzem nas prescrições médicas atendidas no ambulatório dos 

Serviços Farmacêuticos do IPOC. 

 

1.5. Adesão à terapêutica farmacológica 

 

As expressões “cumprimento” (compliance) e adesão à terapêutica (adherence) têm sido 

utilizadas simultaneamente ao longo do tempo em inúmeros estudos realizados sobre o 

tema, a até, por vezes dentro de cada estudo. Os estudos sobre a adesão ao tratamento têm 

vindo a aumentar desde o final da década de 1950, destacando-se como um marco 

impulsionador de muitos trabalhos posteriores ao First International Congress on Patient 

Counselling, realizado em Abril de 1976. A compliance enquanto conceito foi definida 



Estudo da implementação de um modelo de consulta farmacêutica no doente oncológico em regime de ambulatório 

___________________________________________________________________________________________ 

 

 

___________________________________________________________________________________________ 

Cristina do Rosário Lago Rodrigues Baeta                                                                                                                    19 

inicialmente, como sendo o grau no qual o comportamento de um indivíduo coincide com as 

indicações do médico ou de um profissional de saúde. (HAYNES, 1981) 

Esta sintética definição assentava numa premissa que foi questionada nos estudos académicos 

posteriores, sobre o tema, os quais vieram demonstrar que esse cumprimento não deve ser 

apenas entendido como uma mera obediência da parte do doente em relação a indicações 

médicas impositivas. Nesta perspetiva de dominância da medicina, os doentes deveriam 

cumprir obrigatoriamente as imposições que lhes fossem dadas, sendo-lhes imputada toda a 

responsabilidade pelos desvios que pudessem ocorrer face à prescrição. (CABRAL, et al., 

2010) 

Em alternativa foi proposta a adoção do termo adesão, através do qual se reconhece que o 

doente não é um sujeito passivo, devendo a adesão ser um sinónimo de concordância 

compreendendo a aceitação e intervenção ativa e voluntária do doente que partilha a 

responsabilidade do tratamento coma equipa de profissionais de saúde que o segue. Os dois 

termos podem, ser utilizados em simultâneo desde que compreendam a existência de um 

acordo/aliança entre ambas as partes, respeitando crenças e desejos. Devem simplesmente 

constatar um facto, e não classificar, de forma depreciativa, o doente, o profissional de saúde 

ou o tratamento prescrito. (BUGALHO, et al., 2004)  

Segundo a World Health Organization (WHO) os fatores que podem influenciar a adesão ao 

regime terapêutico são: 

 Fatores socioeconómicos – destacando-se a literacia, desemprego, baixo status 

socioeconómico e custos associados ao medicamento.   

 Fatores relacionados com os serviços e os profissionais de saúde. Neste grupo 

incluem-se o grau de desenvolvimento dos sistemas de saúde e sistema de 

distribuição de medicamentos. É também importante considerar o tipo de relação 

entre o doente, os profissionais de saúde e o próprio sistema de saúde. 

 Fatores relacionados com a doença – onde se inclui a crença na eficácia do 

tratamento e motivação.  

 Fatores relacionados com o tratamento – destacando-se a complexidade dos regimes 

terapêuticos, efeitos secundários e toxicidade do tratamento. 

 Fatores relacionados com o doente – ou seja, atitudes, crenças e recursos 

psicológicos do doente incluindo a capacidade de gestão do regime terapêutico. 

(WHO, 2003) 
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A adesão à terapêutica é monitorizada desde o tempo de Hipócrates. Nos dias de hoje, os 

métodos utilizados para a medição podem separar-se em diretos e indiretos possuindo cada 

um deles, vantagens e desvantagens, não sendo nenhum considerado consensualmente como 

padrão. (OSTENBERG, et al., 2005) 

Os métodos indiretos são os mais comumente utilizados. Para além de serem simples, de 

fácil utilização e apresentarem alta especificidade, requerem a colaboração dos doentes. 

(OLIVEIRA, et al., 2008) 

 Entre estes englobam-se: 

 Questionários auto-declarados. É o mais utilizado e o mais útil na clínica uma vez que 

apresenta baixo custo e é de fácil implementação. Contudo acarreta desvantagens 

como a suscetibilidade para vieses (por exemplo a memória) e os resultados 

poderem ser facilmente adulterados pelo doente, de acordo com o seu desejo de 

reportar uma adesão otimista.  

 A contagem de comprimidos nas caixas de medicamentos. Possui a vantagem da 

objetividade e quantificação, mas tem a desvantagem de igualmente os dados 

poderem ser alterados pelo doente (por exemplo retirar comprimidos) e não traduz 

a hora das administrações. 

 Reabastecimento da terapêutica. Tal como o anterior fornece a média da taxa de 

adesão. Tem a desvantagem de ser um teste trabalhoso e requerer programas 

informáticos. 

 Avaliação da resposta clínica dos doentes. Tem a vantagem de ser um método 

simples e de fácil operacionalização, contudo, outros fatores além da adesão 

terapêutica podem influenciar a resposta clínica. (OSTENBERG, et al., 2005) 

 Monitorização eletrónica da terapêutica ou System MEMO CAPS – Medication Event 

Monitoring. É constituído por frascos para colocação da terapêutica dotados de tampa 

com microchip incorporado que regista a data e hora a que o frasco é aberto e 

fechado. As vantagens estão relacionadas com a precisão, quantificação e identificação 

de padrões de utilização. Também apresenta a desvantagem da manipulação de dados 

pelo doente (por exemplo abrir o frasco e não tomar o medicamento). (MARTINS, 

et al., 2006) 

 Diários dos doentes. É um método simples, objetivo e funciona como auxiliar da 

“falta de memória”, mas tem a desvantagem de ser totalmente alterável e distorcido 

pelo doente. 
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Os métodos diretos procuram confirmar se houve a ingestão do fármaco. São mais 

fidedignos, mas dispendiosos e de difícil aplicação na prática porque requerem, muitas vezes 

uma intervenção invasiva, o que leva à não-aceitação. (GUSMÂO, et al., 2009)  

Estes métodos incluem: 

 Observação direta da administração da terapêutica. Embora de mais precisão, tem a 

desvantagem de ser impraticável na rotina.   

 Medição da concentração do fármaco ou do seu metabolito no sangue. É um método 

objetivo mas tem como desvantagens as variações do metabolismo e de ser 

dispendioso. 

 Medição de um biomarcador. Tem a possibilidade de ser utilizado em ensaios clínicos 

na medição do placebo, requer a utilização de ensaios quantitativos dispendiosos, 

juntamente com uma colheita de fluidos corporais. (OSTENBERG, et al., 2005) 

A falta de adesão ocorre quando o comportamento do doente não coincide com as 

recomendações do médico ou de outro profissional de saúde, não se circunscrevendo a 

definição do conceito apenas a desvios na aplicação do regime terapêutico tal como foi 

prescrito, mas também ao facto de não seguir as indicações relativas a alterações de estilos 

de vida no sentido de adotar práticas saudáveis, bem como não comparecer a consultas 

médicas previamente marcadas ou não realizar exames complementares de diagnóstico. 

(WHO, 2003) 

Qualquer prescrição médica é efetuada com o intuito de trazer benefícios para o doente. 

No entanto, o uso incorreto dessa prescrição por parte do doente pode ter consequências 

para o próprio e provocar efeitos secundários mais amplos em termos sociais e económicos. 

Com efeito, a falta de adesão à terapêutica pode resultar no agravamento do estado de 

saúde do doente, eventuais erros no diagnóstico e tratamento, prescrição de mais fármacos, 

necessidade de realização de novos procedimentos de diagnóstico ou terapêuticos mais 

complexos e custosos, mais consultas médicas, utilização de serviços de urgência, aumento 

de hospitalizações e/ou despesas desnecessárias. (CABRAL, et al., 2010) 

A avaliação da adesão à terapêutica farmacológica prescrita pelo médico, utilizando o 

método indireto dos questionários auto declarados, constitui o segundo parâmetro de 

avaliação deste trabalho. Foi utilizado o Questionário Tipo Morisky (QTM), inserido na 

aplicação informática no atendimento de ambulatório dos Serviços Farmacêuticos do IPOC.  
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O teste de Morisky-Green (TMG) é composto por quatro perguntas que objetivam avaliar o 

comportamento do doente em relação ao uso habitual do medicamento (Tabela 1). O 

doente é classificado no grupo de alto grau de adesão, quando as respostas a todas as 

perguntas são negativas. Porém, quando pelo menos uma das respostas é afirmativa, o 

doente é classificado no grupo de baixo grau de adesão. Esta avaliação permite, também, 

discriminar se o comportamento de baixo grau de adesão é do tipo intencional ou não 

intencional, sendo também possível caraterizar doentes de ambos os tipos de baixa adesão. 

(DEWUL, et al., 2006) 

Tabela 1 – Perguntas que compõem o teste de Morisky-Green e classificação dos tipos de 

comportamento de baixo grau de adesão indicados por respostas afirmativas.  

Perguntas referentes ao teste de Morisky Não intencional Intencional 

   

Alguma vez se esqueceu de tomar os medicamentos ? x  

É descuidado com o horário em que toma o medicamento ? x  

Se se sente bem deixa de tomar o medicamento ?  x 

Se se sente pior deixa de tomar o medicamento ?  x 

 

As razões que se encontram na base de uma fraca adesão à terapêutica são frequentemente 

múltiplas, pelo que, a não adesão a medicamentos pode ser intencional ou não intencional. A 

não adesão intencional pode ser considerada como um processo ativo em que o doente 

assume a opção de se desviar da terapêutica, sendo que, poderá ser uma decisão racional, 

em que o mesmo confronta os riscos e benefícios em relação aos efeitos secundários. Por 

outro lado a não adesão não intencional traduz-se num processo passivo em que o doente 

pode ser descuidado e esquecido da adesão ao tratamento. (MENDES, 2013) 

O controlo e aumento da adesão terapêutica são benéficos para os sistemas de saúde, pelo 

que as intervenções destinadas a aumentar a adesão terapêutica constituem uma 

contribuição importante para a melhoria da saúde na população. 
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1.6. Efeitos secundários / reações adversas 

 

O estatuto do medicamento, definido pelo Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de Agosto e 

alterado pelo decreto-Lei n.º 20/2013 de 14 de Fevereiro e 128/2013 de 5 de Setembro 

define reação adversa como uma reação nociva e não intencional a um medicamento. 

O texto original era o seguinte: qualquer reação nociva e involuntária a um medicamento 

que ocorra com doses geralmente utilizadas no ser humano para profilaxia, diagnóstico ou 

tratamento de doenças ou recuperação, correção ou modificação de funções fisiológicas. 

(ESTATUTO, 2006) 

O INFARMED, na sua página de notificação de reações adversas define efeito secundário 

(também conhecido como reação adversa) como um sintoma ou efeito indesejado causado por um 

medicamento. (INFARMED, 2014) 

Na literatura encontramos os termos side effects, secondary effects, adverse reactions, untoward 

reaction, unwanted reactions, e outros, variedade de termos normalmente mal utilizados em 

inglês, que leva quase sempre a uma má utilização em outros idiomas. (MAGALHÂES, et al., 

2001) 

Este trabalho, adota o termo de efeito secundário. Esta opção foi tomada no decurso do 

atendimento/consulta farmacêutica em ambulatório hospitalar, baseando-se na relação com 

o doente, sendo um termo que este identifica melhor. 

Independentemente do termo, deve-se diferenciar deste conceito o de evento adverso, 

considerado como uma injúria sofrida pelo doente resultante de erros no uso de 

medicamentos e que resultam em falha terapêutica. O evento pode ser devido a vários 

fatores relacionados com o medicamento: dose incorreta do medicamento, dose omitida, via 

de administração não especificada, horário de administração incorreta e outros. 

Karch & Lasagna (1975), de acordo com a causalidade para o medicamento suspeito, 

classificaram nos efeitos secundários, em cinco tipos: 

 Definido – Um efeito que segue uma resposta padrão conhecida para o medicamento 

suspeito e que é confirmado pela melhoria ao suspender o medicamento e pelo 

reaparecimento da reação ao repetir a exposição; 

 Provável – Um efeito que segue uma resposta padrão conhecida para o medicamento 

suspeito e que não pode ser razoavelmente explicada pelas características conhecidas 

do estado clínico do doente; 
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 Possível – Um efeito que segue uma resposta padrão conhecida para o medicamento 

suspeito, mas que pode ter sido produzida pelo estado clínico do doente ou por 

outras terapêuticas concomitantes; 

 Condicional – Um efeito que não segue uma resposta padrão conhecida para o 

medicamento suspeito, mas que não pode ser razoavelmente explicada pelas 

características conhecidas; 

 Duvidosa – Qualquer efeito que não segue os critérios acima. (MAGALHÂES, et al., 

2001) 

Quer os antineoplásicos endovenosos quer os orais estão associados a graves efeitos 

secundários, tratamentos de longo prazo e monitorização intensa, existindo uma 

necessidade crescente de estratégias de suporte que previnam ou que amenizem a 

toxicidade induzida pelos fármacos. Assim, a terapia de suporte compreende um conjunto 

de medidas empregues no tratamento de complicações clínicas como a toxicidade 

hematológica, as náuseas e vómitos, a mucosite, a diarreia e obstipação, a doença óssea e a 

dor. (ROSADO, 2014) 

A terapêutica de suporte na doença oncológica é a prevenção e controlo dos efeitos 

secundários do cancro por si só e do seu tratamento. A terapêutica de suporte alivia 

sintomas e complicações do cancro, reduz e previne as toxicidades do tratamento, permite 

aos doentes tolerar e beneficiar do tratamento mais facilmente, diminui a carga emocional 

dos doentes e profissionais de saúde e ajuda os sobreviventes do cancro nos problemas 

psicológicos e sociais. (DELICADO, 2013) 

Os cuidados de suporte em oncologia assumem um papel de grande importância na 

prevenção e gestão dos efeitos secundários e do tratamento. Permite aliviar sintomas, 

prevenir complicações e reduzir manifestação de toxicidade do tratamento citotóxico 

condicionando o benefício terapêutico e a aceitação da doença e prognóstico. (ROSADO, 

2014) 

 

 

 

 



Estudo da implementação de um modelo de consulta farmacêutica no doente oncológico em regime de ambulatório 

___________________________________________________________________________________________ 

 

 

___________________________________________________________________________________________ 

Cristina do Rosário Lago Rodrigues Baeta                                                                                                                    25 

2. Objetivos 

 

Este trabalho tem como objetivo: 

I. Elaborar um modelo de consulta farmacêutica orientada para a monitorização de 

parâmetros relacionados com a medicação: 

a) erros de prescrição; 

b) nível de adesão e monitorização da terapêutica com;  

c) identificação de efeitos secundários. 

II. Implementação de um estudo piloto para avaliar a aplicabilidade do modelo na 

consulta farmacêutica em regime de ambulatório nos Serviços Farmacêuticos do 

IPOC. 

 

3. Material e métodos 

 

3.1. Modelo de consulta farmacêutica 
 

3.1.1. Erros de medicação 

 

Para avaliar os erros de prescrição foi elaborado um modelo com questões sobre a 

perceção farmacêutica de cada atendimento/consulta farmacêutica. A estrutura do 

questionário foi desenhada de acordo com o fluxograma da Figura I e o questionário foi 

introduzido nos formulários do Google, disponível através da seguinte ligação: 

http://goo.gl/forms/yXGtEEz74Ojm7Ro03 . 

Os dados introduzidos em cada questionário, são automaticamente tratados, sendo assim 

possível obter dados estatísticos permanentemente atualizados. Esta informação também 

está disponibilizada numa folha de cálculo 

Os resultados apresentados relativos aos erros de prescrição decorrem da formatação 

automática do questionário, que não permite alterações. 

Pretende-se que os dados recolhidos para análise possam quantificar e revelar o tipo de 

erros de prescrição mais frequentes e em que medicamentos deveremos centrar a nossa 

atenção aquando do atendimento.  

http://goo.gl/forms/yXGtEEz74Ojm7Ro03
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Incluíram-se nesta análise todos os doentes, abrangendo assim um maior número de 

medicamentos e grupos terapêuticos a estudar, incluindo os doentes com terapêutica 

antineoplásica endovenosa e que recorrem ao ambulatório apenas para o atendimento da 

terapêutica de suporte. 

A classificação dos medicamentos em estudo por grupos terapêuticos foi a definida no 

Formulário Hospitalar Nacional de Medicamentos (FHNM). 
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Figura 1 – Fluxograma do questionário para avaliação dos erros de prescrição. 



Estudo da implementação de um modelo de consulta farmacêutica no doente oncológico em regime de ambulatório 

___________________________________________________________________________________________ 

 

 

___________________________________________________________________________________________ 

Cristina do Rosário Lago Rodrigues Baeta                                                                                                                    28 

3.1.2. Avaliação da adesão à terapêutica farmacológica prescrita 

 

A análise deste parâmetro pretende uma avaliação aproximada da adesão à terapêutica 

instituída pelo médico. 

Foram selecionados os doentes a efetuar terapêutica com antineoplásicos orais em regime 

contínuo ou com protocolos terapêuticos de vários ciclos de tratamento, os de justificação 

médica obrigatória e os de triângulo invertido ou de monitorização adicional.  

O software de gestão hospitalar – GHAF – Gestão Hospitalar Armazém e Farmácia, utilizado 

para validação e atendimento das prescrições médicas no ambulatório do IPOC, possibilita a 

avaliação da adesão à terapêutica utilizando um Questionário Tipo Morisky, (QTM), com seis 

questões e opções de resposta definidas. Apenas uma resposta é permitida para cada 

questão bastando uma resposta positiva ao questionário para ser considerado não adesão ao 

tratamento. Contudo, cabe ao farmacêutico a decisão final quanto à classificação do 

questionário como positivo, ou seja não adesão à terapêutica ou como negativo, isto é, 

adesão à terapêutica. Assim, um questionário positivo implica uma não adesão e um 

questionário negativo implica uma adesão à terapêutica prescrita. 

Para a avaliação da adesão à terapêutica incluída no estudo piloto deste trabalho foi utilizado 

este questionário QTM. A sua concretização contou com a colaboração da empresa ST+I, 

responsável pela gestão informática do sofware de gestão GHAF, uma vez que esta 

funcionalidade não se encontrava ativa na consulta farmacêutica antes da realização deste 

trabalho. Atualmente, apesar de ainda se encontrar em construção pela ST+I no que diz 

respeito à construção do histórico e possibilidade de uma vez efetuado o QTM este poder 

ser editável (possibilidade de consulta das respostas aos QTM efetuados e correções se 

necessárias), é possivel a sua realização e visualização da data com o resultado do 

questionário. 

Todos os QTM foram efetuados no âmbito do atendimento/consulta farmacêutica de rotina 

no ambulatório do IPOC.  
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3.1.3. Avaliação dos efeitos secundários ocorridos durante o tratamento 

farmacológico 

 

Para a avaliação deste parâmetro foram selecionados os doentes a efetuar tratamento com 

medicamentos de duração contínua ou protocolos terapêuticos com vários ciclos de 

tratamento, os de justificação médica obrigatória e os de triângulo invertido ou de 

monitorização adicional.  

Para o estudo dos efeitos secundários que eventualmente possam surgir durante o 

tratamento farmacológico prescrito pelo médico, foi elaborado um cartão de registo com 

dupla face a ser preenchido pelo doente durante a administração do medicamento.  

Recolheram-se os dados relatados pelos doentes, sobre efeitos secundários ocorridos 

durante o tratamento e em que grau.  

 

3.2. Implementação do estudo piloto 

 

Foi realizado, no ambulatório dos Serviços Farmacêuticos do IPOC, um estudo piloto 

durante 30 dias, entre 13 de abril e 13 de maio de 2016, que decorreu no âmbito da 

consulta farmacêutica habitual, sem alteração de procedimentos.  

O estudo foi estruturado de modo a incluir os três parâmetros de avaliação propostos no 

modelo de consulta farmacêutica: 

 Erros de prescrição; 

 Adesão à terapêutica farmacológica prescrita; 

 Efeitos secundários. 
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4. Resultados 

 

4.1. Modelo de consulta farmacêutica 
 

4.1.1. Erros de prescrição 

 

As Figuras 2 a 9 mostram as questões transformadas em formulário de preenchimento 

rápido de acordo com o fluxograma da Figura 1. 

As questões com * são de prenchimento obrigatório. Foram eladoradas 8 questões. 

O questionário inicia com a colocação da data, medicamento e respetiva classificação por 

grupo terapêutico, como mostra a Figura 2. 

 

Figura 2 – Início do questionário para avaliação dos erros de prescrição. 

 

Questões 1 e 2 – Saber quem levanta a medicação.  

Dizem respeito a quem vem ao ambulatório levantar a receita médica. Se o próprio doente, 

ou no caso de não ser, identificar o grau de relacionamento com o doente. Esta identificação 

foi feita por escolha múltipla, ver Figura 3 e 4. 

 

Figura 3 – Questão 1. Quem levantou a receita médica. 
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Se a resposta à questão 1 for afirmativa, o questionário avança para a questão 3, se for 

negativa mostra a questão 2, onde é pedido para especificar a relação de quem levanta 

receita com o doente. 

 

Figura 4 – Questão 2. Identificação do grau de relacionamento com o doente. 

 

O questionário segue para a próxima questão sobre se a receita levantou alguma dúvida para 

o farmacêutico aquando do atendimento. 

Questões 3 e 4 – Identificar dúvidas de prescrição. 

Se a resposta a esta questão for negativa, o questionário avança para a questão 7, uma vez 

que se não houve dúvida, as respostas às questões seguintes até à questão 7, também serão 

negativas, ver Figura 5. 

 

Figura 5 – Questão 3. Esclarecimento de dúvidas da receita médica. 

 

Se a resposta à questão 3 for positiva, é então necessário perceber qual o tipo de dúvida e o 

questionário segue para a caracterização do tipo de dúvida, com as questões 4 e 5.  

 

Figura 6 – Questão 4. Identificação do tipo de dúvidas da receita médica. 
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Nesta questão foi ainda introduzido um campo de observações farmacêuticas, dando a 

possibilidade de caracterizar melhor a dúvida. 

Questão 5 – Necessidade de contatar o médico. 

Esta questão só aparece se a questão anterior for positiva, sendo necessário perceber se o 

contato médico conduziu à necessidade de corrigir a receita ou se a dúvida foi esclarecida e 

passível de resolução pelo farmacêutico. 

Se a questão 5 for negativa, ou seja, se não for necessário contatar o médico então, a 

questão 6 torna-se desnecessária e o questionário avança para a questão 8, Figura 7. 

 

Figura 7 – Questão 5. Necessidade de contatar o médico. 

 

Questão 6 – Saber se foi necessário corrigir receita.  

Considerou-se erro de prescrição sempre que a resposta a esta questão for positiva, ver 

Figura 8. Se for positiva, é necessário perceber se o contato médico levou à necessidade de 

o médico corrigir receita e surge a questão da Figura 8. 

 

Figura 8 – Questão 6. Necessidade de corrigir receita médica. 

 

Questão 7 e 8 – Identificar os doentes que estão em início ou continuação do medicamento. 

Esta questão permite identificar em que momento da administração do medicamento é 

necessário mais aconselhamento farmacêutico e quais os grupos terapêuticos a ter em 

atenção no atendimento. Foi também útil para selecionar as terapêuticas contínuas e 

elegíveis para o segundo parâmetro de avaliação, a adesão à terapêutica prescrita. 
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Figura 9 – Questões 7 e 8. Fase do tratamento e necessidade de informação. 

 

4.1.2. Avaliação da adesão à terapêutica farmacológica prescrita 

 

Foi utilizado o Questionário Tipo Morisky (QTM) inserido na aplicação informática GHAF 

utilizada no atendimento/consulta farmacêutica de ambulatório dos Serviços farmacêuticos 

do IPOC. 

Durante o estudo piloto foram efetuados 51 QTM. As Figuras 10 e 11 mostram 

respetivamente, as sete questões que o compõem e a janela de classificação final da adesão, 

da responsabilidade do farmacêutico. 

 

  

Figura 10 – Questões do Questionário Tipo Morisky (QTM). 
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Figura 11 – Classificação final da adesão à terapêutica. 

 

4.1.3. Avaliação dos efeitos secundários ocorridos durante o tratamento 

farmacológico 

 

Para a avaliação dos efeitos secundários foram entregues aos doentes os cartões de dupla 

face, em que: 

 Face da Guia de Tratamento - Foi desenhado um guia de tratamento com trinta e 

um espaços (correspondentes a cada dia do mês) para registo de cada administração 

efetuada pelo doente, com a identificação do medicamento, dose e frequência da 

administração prescrita pelo médico. 

 Face dos Efeitos Secundários - Foi dedicada ao registo dos efeitos secundários 

ocorridos durante a administração do medicamento e o grau em que ocorreram: 

pouco (P), muito (M), muito pouco (MP) ou muito intenso (MI).  

Os cartões foram numerados para quantificar o número de cartões entregues. Foi entregue 

a cada doente o número de cartões adequado à data da próxima consulta, pelo que um 

doente poderá levar mais do que um cartão. 

Foi solicitado que o doente devolvesse o/os cartões, com os respetivos registos, no 

ambulatório do IPOC aquando do próximo atendimento. (Figura 12). 

  

Figura 12 – Cartão de dupla face para registo de efeitos secundários. 
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4.2. Implementação do estudo piloto 

 

4.2.1. Erros de prescrição 

 

Foram introduzidos 397 questionários revelando os seguintes resultados apresentados na 

Tabela 2: 

a) Identificação dos medicamentos e grupos terapêuticos em estudo  

Tabela 2 – Resultados dos medicamentos em estudo. 

Medicamento Nº de respostas Percentagem 

Ondansetron 66 16,6% 

Tamoxifeno 43 10,8% 

Dexametasona 
39 9,8% 

Anastrozol 

Nistatina composta 26 6,5% 

Capecitabina 20 5% 

Leuprorrelina 
18 4,5% 

Letrozol 

Megestrol 17 4,3% 

Filgrastim 16 4% 

Temozolamida 13 3,3% 

Ciproterona 
11 2,8% 

Exemestano 

Bicalutamida 7 1,8% 

Epoetina 6 1,5% 

Erlotinib 5 1,3% 

Ciclofosfamida 

4 1% 
Nilutamida 

Everolimus 

Procarbazina 

Clorambucilo 

3 0,8% Imatinib 

Sunitinib 

Vemurafenib 2 0,5% 
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Medicamento Nº de respostas Percentagem 

Hidroxicarbamida 

Gefitinib 

Sorafenib 

Vinorrelbina 

1 0,3% 

Ruxilitinib 

Olaparib 

Fludarabina 

lanreótido 

Octreótido 

 

 A Figura 13 mostra as percentagens dos quatro medicamentos mais prescritos que 

integraram o estudo piloto e os medicamentos introduzidos no questionário.  

 

  

Figura 13 – Percentagem dos quatro medicamentos mais prescritos. 

Dos grupos farmacoterapêuticos estudados obtiveram-se 25 prescrições para os 

antifúngicos, 6,3%, 22 para os fatores estimulantes da hematopoiese, 5,6%, e por fim as 

hormonas hipotalâmicas e hipofisárias, seus análogos e antagonistas, com 2 prescrições, 

0,5%. A percentagem dos principais grupos farmacoterapêuticos estudados estão descritos 

na Figura 14.  
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Figura 14 – Percentagem dos principais grupos farmacoterapêuticos estudados. 

 

b) Questões 1 e 2 – Saber quem levanta a medicação.  

Dos resultados obtidos, é o próprio doente a levantar a receita com maior frequência, 

seguido do grupo dos familiares. Os resultados estão apresentados na Tabela 3 e Figura 15. 

 

Tabela 3 – Percentagem e número de respostas obtidas às questões 1 e 2.  

Doente Familiar Amigo Vizinho Bombeiro Lar Outro 

244 

(61,5%) 

153 (38,5%) 

111 (72,5%) 4 (2,4%) 0 5 (3,3%) 4 (2,4%) 29 (19%) 

 

 

Figura 15 – Identificação de quem levanta a receita médica. 
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c) Questão 3 – Identificar dúvidas de prescrição. 

A Figura 16 mostra os resultados da caracterização das eventuais dúvidas de prescrição que 

surgiram no período em que decorreu o estudo. Das 397 prescrições médicas, 343 estavam 

corretas, não levantaram qualquer tipo de dúvidas, ou seja 86,4% e 54 prescrições por não 

estarem completamente corretas, levantaram algum tipo de dúvida, 13,6%. A caracterização 

da dúvida mostra que as percentagens dos tipos de dúvidas que surgiram foram: 

A “identificação do doente” nunca levantou dúvida e na “identificação do medicamento” a 

dúvida ocorreu uma vez. É mais frequente ocorrer dúvida na “Frequência” de administração, 

do que na “Dose”. A data da “Próxima Consulta” levantou dúvida com bastante frequência. 

Com efeito, muitas vezes esta data não coincide com a data que está descrita no cartão de 

utente do IPOC, sendo esta última a data correta. É importante verificar sempre se estas 

duas datas coincidem e definir a quantidade total do medicamento a ceder de acordo com a 

data correta. Na caracterização da dúvida como “Outros” foram identificados os seguintes 

tipos de dúvida no campo das observações: duração de tratamento que ocorreu em 14 

respostas, início de tratamento em 3 respostas, e como duplicação de prescrição em 2 

respostas. A falta de assinatura do médico também foi considerada como dúvida na receita 

médica.  

 

 

Figura 16 – Resultados da caracterização das dúvidas de prescrição. ID-identificação do doente; IM-

identificação do medicamento; D-dose; FR-frequência; PC-próxima consulta. 
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A Figura 17 mostra as observações efetuadas pelos farmacêuticos no momento do 

atendimento da receita médica aquando da caracterização da dúvida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 17 – Observações farmacêuticas sobre a caracterização da dúvida. 
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d) Questão 5 – Necessidade de contatar o médico. 

Das prescrições médicas em estudo, 54 levantaram dúvida na prescrição médica, e destas, 26 

receitas médicas, conduziram à necessidade de contatar o médico, como podemos observar 

na Figura 18.  

 

Figura 18 – Necessidade de contatar o médico. 

 

e) Questão 6 – Saber se foi necessário corrigir receita.  

Das 397 receitas médicas em estudo, obtiveram-se 3 respostas negativas nas prescrições 

médicas que não conduziram a erros de prescrição e obtiveram-se 23 respostas positivas 

que conduziram a erros de prescrição (Figura 19).  

 

Figura 19 – Resultados dos erros de prescrição. 

 

f) Questão 7 e 8 – Identificar os doentes que estão em início ou continuação do 

medicamento e os que necessitaram de informação. 

Os resultados destas duas questões estão descritos na Tabela 4. 

Tabela 4 – Resultados da fase do tratamento e necessidade de informação por parte do doente. 

Início Contínuação 
Informação – 184 (46,4%) Sem necessidade 

de informação Oral Escrita Oral e escrita 

91 (22,9%) 306 (77,1%) 39 (9.8%) 61 (15,4%) 84 (21,2%) 213 (53,7%) 
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Figura 20 – Fase do tratamento e necessidade de informação. 

 

A tabela 5 mostra a relação entre o medicamento, o grupo farmacoterapêutico e os erros 

de prescrição.  

Tabela 5 – Erros de prescrição detetados por medicamento. 

Medicamento 
Grupo 

farmacoterapêutico 
Erros de prescrição 

Capecitabina 

Citostáticos 

2 

Clorambucilo 1 

Procarbazina 1 

Temozolamida 1 

Exemestano 
Hormonas e anti-

hormonas 
1 

Leuprorrelina  1 

Filgrastim  3 

Epoetina  1 

Dexametasona Corticosteroides 9 

Ondansetron 
Antieméticos e 

antivertiginosos 
2 

Nistatina composta Antifúngicos 1 
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A dexametasona foi o medicamento com maior número de erros de prescrição, seguido do 

filgrastim, o ondansetron e a capecitabina. De salientar que o grupo farmacoterapêutico dos 

citostáticos obteve 5 erros de prescrição, passando a ser o segundo grupo terapêutico com 

maior incidência de erros de prescrição, depois dos corticosteroides. 

Os erros de prescrição ocorrem com maior frequência em doentes em continuação de 

tratamento (19) do que em início (4). 

 

4.2.2. Avaliação da adesão à terapêutica farmacológica prescrita 

 

Nesta análise, 51 doentes efetuaram QTM. Destes, 11 doentes revelaram baixa adesão à 

terapêutica, ou seja, com resultados do QTM positivos, e 40 doentes revelaram QTM 

negativos, ou seja indicadores de uma boa adesão à terapêutica prescrita. A Tabela 6 mostra 

um resumo dos resultados do estudo da adesão, dos  medicamentos estudados e sua relação 

coma adesão à terapêutica. 

Tabela 6 – Resultados do estudo piloto de adesão à terapêutica. 

Medicamento Adesão (QTM negativo) Não adesão (QTM positivo) 

Anastrozol 9 3 

Capecitabina 2  

Clorambucilo 1  

Epoetina 1  

Everolimus 3  

Exemestano 5  

Gefitinib 1  

Imatinib  1 

Letrozol 4 1 

Megestrol  1 

Sorafenib  1 

Tamoxifeno 12 4 

Temozolamida 1  

Vemurafenib 1  
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4.2.3. Avaliação dos efeitos secundários ocorridos durante o tratamento 

farmacológico 

 

Foram distribuídos 36 cartões de registo de efeitos secundários para preenchimento pelos 

doentes. Destes, foram devolvidos 15 cartões com os respetivos registos, que 

correspondem a 12 doentes. 

Dois dos quatro doentes de capecitabina receberam e entregaram, cada um, dois cartões 

(um para cada ciclo de tratamento) atendendo à data da próxima consulta, o mesmo 

aconteceu com o doente do cobimetinib. 

Todos os medicamentos em estudo pertencem ao grupo terapêutico dos citotóxicos.  

Um dos doentes a efetuar tratamento com a capecitabina entregou o cartão de dupla face 

sem registo na guia de tratamento, mas com indicação de que não tinham ocorrido nenhum 

efeito secundário. O cartão do clorambucilo foi entregue preenchido na guia de tratamento 

mas em branco na face dos efeitos secundários. O mesmo aconteceu com um dos cartões 

do erlotinib.  

Para a capecitabina, o efeito secundário mais relatado foi o enjoo (dois doentes em quatro) 

de grau de intensidade P, apesar de terem prescrito ondansetron como terapêutica de 

suporte. Um dos doentes referiu toxicidade elevada (grau de intensidade MI), com mãos e 

pés inchados e vermelhos, a qual atribuiu ao laboratório cedido, uma vez que já era 

continuação de tratamento, e nunca tinha tido nenhum efeito secundário com outro 

laboratório. 

O doente do cobimetinib encontra-se em terapêutica de associação com o vemurafenib. Os 

efeitos secundários mais relevantes que relatou foram a queimadura solar labial 

(fotossensibilidade) de grau de intensidade P e a queda de cabelo de grau de intensidade MP. 

Não tem prescrição de ondansetron para os enjoos que refere. O doente iniciou tratamento 

com o cobimetinib aquando da entrega do cartão de registo. 

Um dos dois doentes com prescrição de erlotinib iniciou tratamento aquando da entrega do 

cartão. Não refere efeitos secundários e não tem terapêutica de suporte associada. O 

segundo doente refere bolhas na cara de grau M. 

O doente em tratamento com o gefitinib refere como efeito secundário a pele seca com 

tendência a escamar, sem indicar o grau de intensidade. É terapêutica de continuação e não 

tem associada medicação de suporte. 
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O doente em tratamento com o olaparib refere como efeito secundário o cansaço, náuseas 

e tonturas de grau de intensidade P e M. Iniciou terapêutica com o olaparib aquando da 

entrega do cartão. Não tem associada medicação de suporte. 

Os dois doentes a efetuar tratamento com a temozolamida referem os mesmos efeitos 

secundários de grau de intensidade P e M, tendo os dois prescrito o ondansetron como 

terapêutica de suporte. Se por um lado os enjoos parecem não ceder ao ondansetron, por 

outro lado ambos os medicamentos podem contribuir para a obstipação como efeito 

secundário. Os dois doentes encontram-se em continuação de tratamento. 

Os resultados obtidos sobre os efeitos secundários relatados pelos doentes, por 

medicamento, estão apresentados na Tabela 7.  

Tabela 7 – Resultados do estudo piloto dos efeitos secundários relatados pelos doentes.MP – Muito 

pouco; P – Pouco; M – Muito; MI – Muito Intenso. 

Medicamento 
Efeito secundário 

relatado pelo doente 

Grau 

relatado 

pelo 

doente 

Número 

 de vezes 

referido 

Efeito secundário 

descrito no RCM 

Número  

de doentes 

Capecitabina 

enjoo P 2 limitante de dose 

4 

dor na perna direita 

(variz) 
M 1 

não descrito 

diarreia não refere 1 limitante de dose 

toxicidade atribuída ao 

laboratório cedido * 
 MI 1 lmitante de dose 

falta de apetite não refere 1 frequente 

nenhum não refere 1  

Clorambucilo não refere  1 

Cobimetinib 

náuseas MP 

1 

frequente 

1 
queda de cabelo MP e P 

atribuída ao 

vemurafenib 

queimadura solar labial P 
limitante de 

dose/interrupção 

Erlotinib 

não refere       1 interrupção ou 

descontinuação 

dependente do grau 

2 
borbulhas na cara M 1 

Gefitinib pele seca com 

tendência a escamar 
não refere 1 

interrupção ou 

descontinuação 

dependente do grau 

1 

Olaparib cansaço, náuseas e 

tonturas 
M 1 muito frequentes 1 

Temozolamida 

enjoo M e P 

2 muito frequentes 2 dor de cabeça  M, P e MP 

obstipação M e MI 

* pés e mãos inchados e vermelhos 
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A tabela 8 mostra a relação entre os efeitos secundários e a prescrição de medicação de 

suporte cedida em ambulatório hospitalar. 

Tabela 8 – Relação entre os efeitos secundários e terapêutica de suporte. 

Medicamento Efeitos secundários Terapêutica de 

suporte 

Início/continuação 

de terapêutica 

Capecitabina 

enjoo 
 

ondansetron 

 

continuação 

enjoo e dor na perna direita 

(variz) 
continuação 

diarreia continuação 

toxicidade atribuída a 

laboratório cedido 
não continuação 

falta de apetite não continuação 

nenhum não continuação 

Cclorambucilo não ondansetron continuação 

Cobimetinib 
náuseas ligeiras, ligeira dor 

de cabeça e queimadura 

labial 

não início 

Erlotinib 
não não início 

sim não início 

Gefitinib pele seca com tendência a 

escamar 
não continuação 

Olaparib cansaço, náuseas e tonturas não início 

Temozolamida enjoo, dor de cabeça e 

obstipação 
ondansetron continuação 

 

5. Discução 

 

5.1. Modelo de consulta farmacêutica 
 

5.1.1. Erros de prescrição 

 

O número de doentes atendidos em cada dia foi superior ao número de doentes estudados, 

devido aos constrangimentos de recursos humanos existentes em determinados momentos 

no ambulatório. 

Na questão 3, relativa à caracterização de dúvidas de prescrição, a data da próxima consulta 

(PC), não foi considerada erro de prescrição apesar de ser um parâmetro que origina muitas 

dúvidas na receita médica. Interessa diferenciar sim, a data da próxima consulta (PC) da 

duração de tratamento. Sempre que a dúvida se relacionou com a duração de tratamento, 
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foi classificada pelo farmacêutico como “outro”, que foi o grupo com maior número de 

respostas (22). Será uma sugestão de alteração em futuras utilizações deste questionário.  

Caracterizados como duração de tratamento (descrito em observações) obtiveram-se 5 

erros de prescrição, 2 por falta de assinatura do médico e 2 por data de início de 

tratamento. 

Um alerta detetado no decurso do estudo piloto utilizando este questionário prende-se com 

o medicamento filgrastim, em que o doente, por não ter compreendido as indicações 

médicas, estava a iniciar no dia em que tirava o infusor. A receita em questão estava bem 

efetuada, com as indicações certas de início e fim de tratamento. Esta receita não iria 

levantar qualquer dúvida para o farmacêutico. Como em administrações anteriores o doente 

não seguia as indicações que agora estavam prescritas, referiu que iria iniciar o tratamento 

de modo diferente. Após contato médico confirmou-se o início de filgrastim após 24h, de 

acordo com a indicação do Resumo das Características do Medicamento (RCM). É uma 

questão que tem implicações para o doente, no que diz respeito à eficácia do filgrastim. 

O preenchimento do questionário no decurso do atendimento/consulta farmacêutica em 

ambulatório demora apenas alguns segundos, nos casos em que não seja necessário fazer 

registo de observações, pelo que a sua implementação não interfere com o tempo 

despendido.  

Este questionário permitiu avaliar a frequência de erros de prescrição na amostra em estudo 

e diferenciar os medicamentos e grupos terapêuticos com maior ocorrência de erros de 

prescrição. 

A estrutura do questionário utilizado foi também útil para selecionar as terapêuticas 

contínuas e elegíveis para o segundo parâmetro de avaliação, a adesão à terapêutica 

prescrita. 

 

5.1.2. Avaliação da adesão à terapêutica farmacológica prescrita 

 

Uma das vantagens da utilização do QTM é permitir a possibilidade de distinguir uma não 

adesão, intencional de uma não adesão não intencional. Contudo, o modo como está 

disponibilizado ainda não o permite. Foi feita sugestão à empresa ST+I (que comercializa a 

aplicação informática GHAF), aguardando a sua concretização. 
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Tendo esta avaliação sido feita no decorrer do atendimento habitual do ambulatório, o 

farmacêutico, tendo conhecimento prévio das questões inseridas no QTM, conduziu o 

atendimento/consulta farmacêutica de modo a que o doente fosse respondendo ao 

questionário. 

A questão introdutória sobre se o doente tem tolerado bem o medicamento, é uma porta 

aberta para a sinceridade e espontaneidade sobre as questões relacionados com o 

medicamento.  

Foram relatadas algumas situações particulares: 

 Um QTM positivo ao tamoxifeno, ou seja, não adesão à terapêutica, por a doente na 

toma associada com a fluoxetina, ter sentido que algo não estava bem e ao ler o 

boletim informativo do medicamento, parou com o tamoxifeno para poder controlar 

a sua ansiedade. O farmacêutico reforçou a importância da adesão ao tamoxifeno e a 

doente foi aconselhada a pedir ao médico, alternativa à fluoxetina. 

 Um QTM positivo ao imatinib, ou seja não adesão por toxicidade hematológica 

atualmente já resolvida. Este é um caso de não adesão intencional que o QTM não 

identificou. 

 Um QTM positivo, ou seja não adesão ao sorafenib, por familiar ter dado conta da 

sobra de três comprimidos. 

 Um QTM negativo, ou seja boa adesão ao tamoxifeno e um QTM positivo para o 

megestrol. O doente deixou de tomar o megestrol por eventuais efeitos secundários 

de tonturas e perda de equilíbrio. Como esta situação não foi comunicada ao médico 

oncologista, a doente pediu ao farmacêutico para não lhe relatar o sucedido. 

Quando questionada porque não o fez, disse que não queria que o médico ficasse 

triste! Por aconselhamento farmacêutico prometeu voltar a iniciar o megestrol, 

controlar a hipertensão arterial (efeito secundário do megestrol, pelo que as 

tonturas poderão estar relacionadas com hipertensão) e comunicar ao médico. 

Esta avaliação contribuiu ainda para complementar a identificação de eventuais efeitos 

secundários efetuada com a utilização dos cartões de registo, uma vez que a falta de adesão 

está muitas vezes associada com a tolerabilidade e/ou toxicidade farmacológica. 

Os constrangimentos informáticos em redor do QTM condicionaram a avaliação da adesão à 

terapêutica efetuada neste projeto. O número de doentes que efetuou o QTM foi baixo. 

Aguarda-se conclusão desta aplicação para futura avaliação.  
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5.1.3. Avaliação dos efeitos secundários ocorridos durante o tratamento 

farmacológico 

 

O número de cartões de registo de efeitos secundários devolvidos pelos doentes (15) foi 

baixo. Este facto deve-se a: 

 doentes que receberam mais do que um cartão; 

 ter decorrido pouco tempo entre consultas para que os doentes os possam devolver. 

Atualmente, ainda há doentes a devolver cartões. 

A aplicação dos cartões de registo no atendimento do ambulatório permitiu identificar 

algumas situações que carecem de acompanhamento farmacoterapêutico e/ou que levaram à 

necessidade de outras intervenções no âmbito dos cuidados farmacêuticos:  

 O doente com prescrição de capecitabina, atribuiu toxicidade ao laboratório 

produtor, o que conduziu à necessidade de efectuar registo na aplicação HER +, 

acessível na intranet do IPOC e posterior exportação de dados para a Unidade de 

Farmacovigilância do Centro (UFC). (Anexo 2) 

  Os doentes em início de tratamento com o cobimetinib, erlotinib e olaparib, que 

referem efeitos secundários devidos a toxicidade e que podem desenvolver maior 

grau de intensidade com a continuação do tratamento, necessitam de vigilância e 

monitorização dos efeitos secundários. Dependendo do grau de intensidade, estes 

efeitos secundários podem ser limitantes de dose ou conduzir à necessidade de 

interrupção/descontinuação do tratamento.  

 Os efeitos secundários dos antineoplásicos podem não surgir logo nos primeiros 

ciclos de tratamentos. A monitorização dos efeitos secundários nos doentes em 

continuação de tratamento, mesmo sem registos de efeitos secundários também não 

deve ser menosprezada. O controlo da toxicidade do tratamento com os 

antineoplásicos é importante e contribui para evitar falências terapêuticas e posterior 

recurso a alternativas de tratamentos, usualmente mais complexas e com maiores 

custos associados. 

A triagem dos doentes que podem beneficiar deste cartão de registo de efeitos secundários, 

no momento do atendimento/consulta farmacêutica é fundamental, e poderá passar por um 

mútuo acordo entre o farmacêutico e o doente no que diz respeito à utilidade dos registos. 
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Nos casos em que surgem efeitos secundários, os doentes mostram muito interesse em 

relatá-los, e desta forma envolver-se também na gestão do seu tratamento. 

A dupla face dos cartões de registo oferece uma dupla funcionalidade na monitorização 

individual do doente. Uma face para a avaliação dos efeitos secundários e a outra para obter 

alguma informação sobre a adesão à terapêutica, através do registo de administração 

efetuado pelo doente na “guia de tratamento”. Os dados podem sempre ser manipulados 

pelo doente, contudo pode servir como um indicador de adesão à terapêutica prescrita e 

efeitos secundários ocorridos. Com o simples gesto de “entrega” destes cartões ao doente 

no atendimento/consulta farmacêutica, podemos monitorizar simultaneamente a adesão à 

terapêutica instituída pelo médico e os eventuais efeitos secundários ocorridos no 

tratamento anterior. 
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6. Conclusão 

 

A implementação de um modelo de consulta farmacêutica assente na monitorização 

individual da terapêutica prescrita pelo médico através da deteção de erros de prescrição e 

respetiva resolução, da avaliação da adesão à terapêutica e identificação de efeitos 

secundários, não só vai ao encontro das orientações presentes na circular nº 01/CD/2012 

(INFARMED), como também contribui para prevenir falências terapêuticas motivadas por 

incumprimento ou intolerância medicamentosa e consequentemente uma otimização da 

terapêutica prescrita pelo médico 

Este projeto conduziu ao desenvolvimento de uma aplicação informática para a identificação 

de erros de prescrição, de um instrumento de trabalho para a identificação de eventuais 

efeitos secundários e à utilização de uma funcionalidade para o estudo da adesão à 

terapêutica, já existente no programa informático GHAF utilizado no atendimento em 

ambulatório do IPOC, mas que, até então, se encontrava inativa. Contudo, o QTM 

disponível atualmente ainda não permite gerir adequadamente a monitorização da adesão à 

terapêutica (em fase de construção pela empresa ST+I da aplicação GHAF). 

A implementação do estudo piloto na prática clínica diária do atendimento/consulta 

farmacêutica de doentes em regime de ambulatório, revelou que são instrumentos de 

trabalho muito úteis e de fácil implementação, ao permitir identificar os doentes que podem 

beneficiar de determinadas intervenções de cuidados farmacêuticos, necessárias para garantir 

os melhores resultados no tratamento. 
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7. Anexos 

 

Anexo 1 – Circular Normativa 01/CD/2012 
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Anexo 2 – Notificação de suspeita de reação adversa a medicamento. 
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